
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.626 - RN (2016/0238105-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TUCKER ENERGY DO BRASIL COMERCIO E SERVICOS 

PETROLIFEROS LTDA 
ADVOGADOS : MARIA IMACULADA GORDIANO BARBOSA VALENTE E 

OUTRO(S) - CE008667 
   RAFAEL PEREIRA DE SOUZA  - CE011144 
   JOSE LUCAS ARAUJO SIMER  - CE031193 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. ADUANEIRO. 
AUTO DE INFRAÇÃO. DISCUSSÃO SOBRE A LEGITIMIDADE DA 
AUTORA (MATRIZ). ARTIGOS 551 DO DECRETO Nº 6.759/2009 E 127 DO 
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, que a matéria 
tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito  tenha havido debate no 
acórdão recorrido, mesmo as matérias de ordem pública.
2. Outrossim, para que a matéria levantada tenha sido prequestionada, não basta a 
afirmação, contida no acórdão que apreciou os embargos de declaração, de que os 
dispositivos legais suscitados pela parte encontram-se prequestionados, sem que haja 
juízo de valor acerca do tema.
3. A orientação desta Corte é no sentido de que "a matriz não tem legitimidade 
para representar processualmente as filiais nos casos em que o fato gerador 
do tributo se dá de maneira individualizada em cada estabelecimento 
comercial/industrial" (AgRg no REsp 832.062/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 2/12/2008).
4. Para acolher a alegação da recorrente, de que foi o estabelecimento Matriz que 
procedeu com a importação, seria necessário o reexame do conteúdo probatório dos 
autos, providência vedada em sede de especial em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 25 de abril de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.626 - RN (2016/0238105-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TUCKER ENERGY DO BRASIL COMERCIO E SERVICOS 

PETROLIFEROS LTDA 
ADVOGADOS : MARIA IMACULADA GORDIANO BARBOSA VALENTE E 

OUTRO(S) - CE008667 
   RAFAEL PEREIRA DE SOUZA  - CE011144 
   JOSE LUCAS ARAUJO SIMER  - CE031193 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por Tucker Energy do Brasil Comércio e Serviços 

Petrolíferos Ltda. contra decisão monocrática ementada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. ADUANEIRO. AUTO DE INFRAÇÃO. 
DISCUSSÃO SOBRE A LEGITIMIDADE DA AUTORA (MATRIZ). ARTIGOS 
551 DO DECRETO Nº 6.759/2009 E 127 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. REEXAME 
DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

A agravante sustenta que houve sim debate no acórdão recorrido sobre o artigo 551 do 

Decreto nº 6.759/2009. Segundo entende, é flagrante a violação do referido dispositivo, o qual 

determina que a Declaração de Importação é o documento base do despacho de importação.

Defende também a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, uma vez que não se controverte 

se a importação se deu através da matriz.

Requer a reconsideração do decisum ou a apresentação do feito à Turma.

Não foi apresentada impugnação ao presente agravo.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. ADUANEIRO. 
AUTO DE INFRAÇÃO. DISCUSSÃO SOBRE A LEGITIMIDADE DA 
AUTORA (MATRIZ). ARTIGOS 551 DO DECRETO Nº 6.759/2009 E 127 DO 
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, que a matéria 
tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito  tenha havido debate no 
acórdão recorrido, mesmo as matérias de ordem pública.
2. Outrossim, para que a matéria levantada tenha sido prequestionada, não basta a 
afirmação, contida no acórdão que apreciou os embargos de declaração, de que os 
dispositivos legais suscitados pela parte encontram-se prequestionados, sem que haja 
juízo de valor acerca do tema.
3. A orientação desta Corte é no sentido de que "a matriz não tem legitimidade 
para representar processualmente as filiais nos casos em que o fato gerador 
do tributo se dá de maneira individualizada em cada estabelecimento 
comercial/industrial" (AgRg no REsp 832.062/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 2/12/2008).
4. Para acolher a alegação da recorrente, de que foi o estabelecimento Matriz que 
procedeu com a importação, seria necessário o reexame do conteúdo probatório dos 
autos, providência vedada em sede de especial em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ:“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O recurso não merece acolhida.

No que tange à alegada, constata-se que os artigos 551, §1º, inciso I, do Decreto 

6.759/2009 e o artigo 127, inciso II, do CTN não foram debatidos no acórdão recorrido, estando 

desatendido o requisito do prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ, que dispõe: 
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"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito  tenha havido debate no 

acórdão recorrido, mesmo as matérias de ordem pública.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CONDENATÓRIA E COMINATÓRIA. CONSTITUIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 211 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação 
do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela 
parte.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
3. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício 
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso especial, 
do requisito do prequestionamento.
4. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no caso 
concreto, nas Súmulas nº 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 591.079/SP, Terceira Turma, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe 5/8/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TESES APRESENTADAS (ARTS. 273, DO CPC, E 151, 
II, DO CTN). REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO 
STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para avaliar os 
critérios adotados pela instância ordinária, que ensejaram a concessão ou não da 
antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o reexame dos elementos 
probatórios, a fim de aferir a "prova inequívoca que convença da verossimilhança 
da alegação", nos termos do art. 273 do CPC, o que não é possível em recurso 
especial, dado o óbice da Súmula 7 do STJ.
2. Da leitura das decisões proferidas na instância a quo, observa-se que não 
houve analise, ainda que implicitamente, da alegada ilegitimidade ativa. Incidência 
da Súmula 211 do STJ.
3. A Corte Especial tem se posicionado no sentido de que, na instância especial, é 
necessário o cumprimento do requisito do prequestionamento das matérias de 
ordem pública.
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1. 4. Aferir se o depósito efetuado não foi integral, para fins do art. 151, II, do 

CTN, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso a este Tribunal, em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 515.145/RJ, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 27/6/2014)

Ademais, para que a matéria levantada tenha sido prequestionada, não basta a 

afirmação, contida no acórdão que apreciou os embargos de declaração, de que os dispositivos 

legais suscitados pela parte encontram-se prequestionados, sem que haja juízo de valor acerca do 

tema.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ART. 3º DO DECRETO-LEI 
2.322/1987. ART. 2º, § 2º, DA LICC. ART. 1º DA LEI 6.899/1981. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997. LEI 11.960/2009. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
DECLARADA PELO STF. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. OBSERVÂNCIA DA NATUREZA DA DÍVIDA. 
JUROS DE MORA. CADERNETA DE POUPANÇA. 
[...]
2. A alegação de afronta ao art. 3º do Decreto-Lei 2.322/1987; ao art. 2º, § 2º, da 
LICC; e ao art. 1º da Lei 6.899/1981, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo. Incide a Súmula 211/STJ 
porque, para que se tenha por atendido o requisito do prequestionamento, não 
basta que a Corte local dê por prequestionado o dispositivo, é indispensável 
também a emissão de juízo de valor sobre a matéria. 
[...]
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.448.635/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 13/10/2014)

De qualquer sorte, a orientação desta Corte é no sentido de que "a matriz não tem 

legitimidade para representar processualmente as filiais nos casos em que o fato gerador 

do tributo se dá de maneira individualizada em cada estabelecimento comercial/industrial" 

(AgRg no REsp 832.062/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 

2/12/2008).

No mesmo entendimento:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. LEGITIMIDADE ATIVA. 
MATRIZ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a ação de repetição de 
indébito foi proposta apenas pela empresa matriz e reconheceu a ilegitimidade 
desta para pleitear a restituição de tributos pagos por filiais.
2. O decisum recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, no 
sentido de "que a matriz não tem legitimidade para representar processualmente as 
filiais nos casos em que o fato gerador do tributo opera-se de maneira 
individualizada em cada estabelecimento comercial/industrial, uma vez que, para 
fins fiscais, matriz e filial são considerados entes autônomos" (AgRg no REsp 
1.232.736/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 6.9.2013).
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
4. Alterar as premissas fáticas estabelecidas na origem, conforme requer a 
agravante, demanda reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é 
incabível na via especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.427.132/SC, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, julgado em 7/8/2014, DJe 15/8/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  
REPRESENTAÇÃO DAS FILIAIS. MATRIZ. ILEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte tem entendimento firme no sentido de que a 
matriz não tem legitimidade para representar processualmente as filiais nos casos 
em que o fato gerador do tributo opera-se de maneira individualizada em cada 
estabelecimento comercial/industrial, uma vez que, para fins fiscais, matriz e filial 
são considerados entes autônomos. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 
1.283.387/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/04/2012, DJe 19/04/2012; AgRg no REsp 832.062/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/11/2008, DJe 02/12/2008; AgRg no REsp 642.928/SC, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/03/2007, DJ 02/04/2007.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.232.736/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
julgado em 27/8/2013, DJe 6/9/2013)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
DESTINADA AO INCRA - EXIGIBILIDADE - VERIFICADA OMISSÃO 
QUANTO À LEGITIMIDADE DA MATRIZ PARA REPRESENTAÇÃO DAS 
FILIAIS - INEXISTÊNCIA - FATO GERADOR AUTÔNOMO - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - SÚMULA 7/STJ - INCONFORMAÇÃO COM A TESE 
ADOTADA - PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. É entendimento assente nesta Corte que, em se tratando de tributo cujo fato 
gerador opera-se de forma individualizada na matriz e nas filiais, não se confere 
àquela legitimidade para demandar em juízo, de forma isolada, em nome destas.
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2. A Primeira Seção pacificou o entendimento de que a contribuição para o 
INCRA tem, desde a sua origem (Lei n. 2.613/55, art. 6º, § 4º), natureza de 
contribuição especial de intervenção no domínio econômico, não tendo sido 
extinta pela Lei n. 7.789/89, nem pelas Leis n. 8.212/91 e 8.213/91, persistindo 
legítima a sua cobrança e, para as demandas em que não mais se discutia a 
legitimidade da cobrança, afastou-se a possibilidade de compensação dos valores 
indevidamente pagos a título de contribuição destinada ao INCRA com as 
contribuições devidas sobre a folha de salários.
3. Os honorários advocatícios não podem ser revistos nesta Corte quando seja 
necessário a avaliação das circunstâncias fático-probatórias, o que é insusceptível 
no âmbito do recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7 deste Tribunal.
4. A embargante, inconformada, busca, com a oposição destes embargos 
declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese.
5. A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, omissão 
ou obscuridade, porventura existentes, só ocorre entre os termos do próprio 
acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não 
ocorreu no presente caso.
6. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é possível na 
via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto matéria reservada, 
pela Carta Magna, ao Supremo Tribunal Federal.
Embargos de declaração acolhidos em parte, sem efeitos infringentes, 
tão-somente para reconhecer a ilegitimidade da matriz para representar 
processualmente as filiais.
(EDcl no AgRg no REsp 1.075.805/SC, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Humberto Martins, julgado em 5/3/2009, DJe 31/3/2009)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. INCRA. CONTRIBUIÇÃO. MATRIZ. 
LEGITIMIDADE PARA REPRESENTAÇÃO DAS FILIAIS. INEXISTÊNCIA. 
FATO GERADOR AUTÔNOMO.
1. Como reiteradamente decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, a matriz não 
tem legitimidade para representar processualmente as filiais nos casos em que o 
fato gerador do tributo se dá de maneira individualizada em cada estabelecimento 
comercial/industrial. Precedentes.
2. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 832.062/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, julgado em 6/11/2008, DJe 2/12/2008)

In casu, consignou-se no acórdão a quo que:

o ato administrativo questionado diz respeito a Declaração de Importação e a Pena 
de Perdimento de bens afetos a filial da parte autora, cujo CNPJ é 
40.268.112/0002-23, e localizada em Macaé/RJ, como se depreende do Processo 
Administrativo n° 10726.000330/2007-58. O Auto de Infração e Termo de 
Apreensão e Guarda Fiscal foram lavrados em Macaé-RJ, a partir de fiscalização 
realizada no estabelecimento da filial da empresa autora existente naquela 
localidade.

Nesse contexto, para acolher a alegação da recorrente, de que foi o estabelecimento 

Matriz que procedeu com a importação, seria necessário o reexame do conteúdo probatório dos 
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autos, providência vedada em sede de especial em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0238105-2 REsp 1.625.626 / RN

Números Origem:  08001904320154058401  08019440320154050000  8001904320154058401

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRENTE : TUCKER ENERGY DO BRASIL COMERCIO E SERVICOS PETROLIFEROS 

LTDA 
ADVOGADOS : MARIA IMACULADA GORDIANO BARBOSA VALENTE E OUTRO(S) - 

CE008667 
 RAFAEL PEREIRA DE SOUZA  - CE011144 
 JOSE LUCAS ARAUJO SIMER  - CE031193 

RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Perdimento de Bens

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TUCKER ENERGY DO BRASIL COMERCIO E SERVICOS PETROLIFEROS 
LTDA 

ADVOGADOS : MARIA IMACULADA GORDIANO BARBOSA VALENTE E OUTRO(S) - 
CE008667 

 RAFAEL PEREIRA DE SOUZA  - CE011144 
 JOSE LUCAS ARAUJO SIMER  - CE031193 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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